
TCE-PE/DP FLS. _______

INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO
01ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 24/01/2023
PROCESSO DIGITAL TCE-PE N° 2110149-8
MODALIDADE-TIPO: ADMISSÃO DE PESSOAL - CONCURSO
EXERCÍCIO: 2021
UNIDADE JURISDICIONADA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
INTERESSADO: JOSÉ FABRÍCIO SILVA DE LIMA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS
PRESIDENTE: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

 RELATÓRIO DA PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Tratam os autos do exame da legalidade de vinte e 

uma nomeações feitas pela Defensoria Pública de Pernambuco, 
ocorridas no exercício de 2021, decorrentes de concurso 
público regido pelo Edital nº 01-DPE, de 22 de setembro de 
2017, para provimento efetivo do cargo de Defensor Público, 

O Relatório de Auditoria, elaborado pela Gerência de 
Admissão de Pessoal (GAPE) do Núcleo de Auditorias 
Especializadas (NAE) deste Tribunal analisou o Edital, os 
prazos dos documentos enviados, o ato de homologação, a 
existência dos cargos vagos, a obediência à ordem 
classificatória, a publicidade dos atos do concurso e os 
limites impostos pela LRF.

A conclusão foi pela legalidade nas nomeações.

É o relatório.

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Ante o exposto e considerando o que está contido no 

Relatório de Auditoria, que integra os autos, faço a seguinte 
proposta de deliberação:
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CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, incisos 
III, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, e 
nos artigos 42 e 70, inciso III, da Lei Estadual nº 
12.600/2004 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco

PROPONHO VOTO pela legalidade das nomeações objeto 
destes autos, concedendo o registro dos respectivos atos 
relacionados no Anexo Único do Relatório Auditoria, em virtude 
de concurso público regido pelo Edital da Defensoria Pública 
de Pernambuco, ocorridas no exercício de 2021, decorrentes de 
concurso público regido pelo Edital nº 01-DPE, de 22 de 
setembro de 2017, para provimento efetivo do cargo de Defensor 
Público.

OS CONSELHEIROS CARLOS PORTO E VALDECIR PASCOAL ACOMPANHARAM A 
PROPOSTA  DE  DELIBERAÇÃO  DO  RELATOR.  O  CONSELHEIRO  PRESIDENTE, 
TAMBÉM, ACOMPANHOU A PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO DO RELATOR. PRESENTE 
A PROCURADORA DRA. MARIA NILDA DA SILVA.

S/RSM.
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ANEXO ÚNICO

Nome CPF Cargo Data da Nomeação

DANIEL BARACHO NUNES 048.663.104-48 Defensor Público do Estado de Pernambuco 09/01/2021

JULIANA PARANHOS DE MELO 073.134.814-11 Defensor Público do Estado de Pernambuco 09/01/2021

DANILO VITAL DE OLIVEIRA 054.536.284-99 Defensor Público do Estado de Pernambuco 09/01/2021

PEDRO PHILLIP CARVALHO BARBOSA 053.922.993-85 Defensor Público do Estado de Pernambuco 09/01/2021

MARIANA DE FREITAS CHAFFIN 132.436.707-56 Defensor Público do Estado de Pernambuco 09/01/2021

DEBORA DA SILVA ANDRADE 034.011.965-96 Defensor Público do Estado de Pernambuco 24/04/2021

BERNARDO AUGUSTO FERREIRA DUARTE 068.607.546-30 Defensor Público do Estado de Pernambuco 24/04/2021

GIOVANA FIGUEIREDO LEITE 067.110.434-99 Defensor Público do Estado de Pernambuco 24/04/2021

LUCIANA FREIRE LOSSE 072.897.624-28 Defensor Público do Estado de Pernambuco 24/04/2021

JOSEPH RAPHAEL ALENCAR BRANDAO 056.098.924-57 Defensor Público do Estado de Pernambuco 24/04/2021

NELSON MENDES DA SILVA 104.701.127-19 Defensor Público do Estado de Pernambuco 08/05/2021

MARIA CRISTINA NUNES DE OLIVEIRA RI-
BEIRO

176.899.208-88 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

ANDRE PINHEIRO CRUZ 838.798.462-00 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

PAULA GISELLY DE MEDEIROS SILVA 066.695.564-62 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

MARILIA OLIVEIRA MARTINS 019.184.103-05 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

RAQUEL SILVA ARAUJO 072.023.644-41 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

RENAN DO NASCIMENTO SANTOS 627.261.103-04 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

EDIVANE CRISTINA TENORIO DE ANDRADE 
BASTOS

066.302.594-08 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

THIAGO CARVALHO MARTINS 073.770.144-74 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

FERNANDA PEREIRA BARBOZA 100.025.496-89 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

JOSE MOTA FLORENCIO NETO 046.013.904-51 Defensor Público do Estado de Pernambuco 02/10/2021

3

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria do R
osario M

oraes C
avalcanti

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 7b2ad3ec-aad9-4faf-8b26-f4c10d849615


	Tratam os autos do exame da legalidade de vinte e uma nomeações feitas pela Defensoria Pública de Pernambuco, ocorridas no exercício de 2021, decorrentes de concurso público regido pelo Edital nº 01-DPE, de 22 de setembro de 2017, para provimento efetivo do cargo de Defensor Público,
	O Relatório de Auditoria, elaborado pela Gerência de Admissão de Pessoal (GAPE) do Núcleo de Auditorias Especializadas (NAE) deste Tribunal analisou o Edital, os prazos dos documentos enviados, o ato de homologação, a existência dos cargos vagos, a obediência à ordem classificatória, a publicidade dos atos do concurso e os limites impostos pela LRF.
	A conclusão foi pela legalidade nas nomeações.
	É o relatório.
	Ante o exposto e considerando o que está contido no Relatório de Auditoria, que integra os autos, faço a seguinte proposta de deliberação:
	CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, incisos III, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, e nos artigos 42 e 70, inciso III, da Lei Estadual nº 12.600/2004 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
	PROPONHO VOTO pela legalidade das nomeações objeto destes autos, concedendo o registro dos respectivos atos relacionados no Anexo Único do Relatório Auditoria, em virtude de concurso público regido pelo Edital da Defensoria Pública de Pernambuco, ocorridas no exercício de 2021, decorrentes de concurso público regido pelo Edital nº 01-DPE, de 22 de setembro de 2017, para provimento efetivo do cargo de Defensor Público.

